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Área do Direito: Penal

Resumo: O propósito deste artigo é averiguar se 
a expressão “garantia da ordem pública”, justifi-
cativa mais utilizada no dia a dia forense para a 
decretação da prisão preventiva, abre a possibili-
dade de uma perigosa relativização do princípio 
da presunção de inocência. Para tanto, faz-se 
imprescindível indagar se a constante adoção 
dessa hipótese autorizadora institui uma conve-
niente ferramenta de manutenção da desigual-
dade social ao efetivar a segregação imediata da 
população pobre, negra e periférica. Com isso, 
propõe-se verificar se tal justificativa, corriquei-
ra nos aprisionamentos preventivos, inserida no 
autoritário Código de Processo Penal de 1941, é 
consequência de uma prática estruturalmente 
racista do sistema de justiça criminal. Preten-
de-se, por último, analisar se esse fundamento, 
com os seus vários sentidos, sem comprovação 
concreta da sua necessidade cautelar, representa 
um desvirtuamento, gerador de insegurança no 
sistema, da natureza jurídica das prisões antes 
do trânsito em julgado da sentença penal con-
denatória.

Palavras-chave: Prisão preventiva – Ordem pú-
blica – Presunção de inocência.

Abstract: This article aims to investigate wheth-
er the expression “guarantee of public order”, 
the most commonly used justification in every-
day forensic practice for ordering pretrial de-
tention, opens up the possibility of a dangerous 
relativization of the presumption of innocence 
principle. Consequently, it is essential to inquire 
whether the constant adoption of this enabling 
hypothesis establishes a convenient tool for 
maintaining social inequality by immediately 
segregating the poor, black, and peripheral pop-
ulations. The purpose is to verify whether this 
commonplace justification for pretrial deten-
tion, inserted in the authoritarian Brazilian 1941 
Code of Criminal Procedure, is a consequence of 
a structurally racist practice within the criminal 
justice system. Lastly, the objective is to analyze 
whether this foundation, with its various mean-
ings and without concrete evidence of its pre-
cautionary necessity, represents a distortion that 
generates insecurity within the system regarding 
the legal nature of pretrial detention before the 
final judgment of the criminal sentence.
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1.	I ntrodução

O sistema cautelar penal brasileiro tem enfrentado dificuldades de diversas ordens. 
Uma delas diz respeito à utilização demasiada do discurso da manutenção da ordem pú-
blica, por meio de seus vários sentidos, para justificar decretos prisionais antes do trânsito 
em julgado da sentença penal condenatória.


